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RESUMO  
Ao mesmo tempo em que um patrimônio arquitetônico apresenta-nos carregado de sua experiência formal, ele 
também nos apresenta seu contexto contemporâneo, partindo para infinitas possibilidades de interação 
Monumento-Entorno-Sociedade. Muitas vezes esses entornos, associados a outros fatores como o tempo, 
desastres naturais e ações públicas e sociais de abandono, causam a degradação e a morte prematura desses 
patrimônios. Este trabalho tem como objetivo delinear as teorias de conservação em patrimônios arquitetônicos de 
John Ruskin, considerando para isso os processos e as práticas que podem ser aplicadas de forma que o 
monumento e seu entorno não percam o valor cultural decorrente de sua degradação e abandono. Levamos em 
consideração as teorias sobre patrimônio arquitetônico de John Ruskin e as principais correntes de pensamento no 
Brasil e no mundo. A conservação deve ser entendida como um processo sistemático, preventivo ou corretivo, 
sendo a melhor maneira de se preservar qualquer patrimônio histórico, tombado ou não. Deve ser também 
entendido imprescindivelmente com uma função social, que pode ou não se modificar ao logo do tempo. A 
discussão da conservação de edifícios de patrimônio arquitetônico, sua relação social, temporal e material contribui 
para apontar as formas mais relevantes de se fazer processos de conservação. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio Arquitetônico.  Conservação. Gestão Pública. 

 
ABSTRACT 
At the same time that an architectural patrimony presents us loaded with its formal experience, it also presents us 
its contemporary context, leaving to infinite possibilities of interaction Monument-Environment-Society. Often 
these environments, associated with other factors such as weather, natural disasters and abandonment public and 
social actions, cause degradation and premature death of these assets. This work aims to outline the theories of 
conservation in architectural heritage of John Ruskin, considering for this the processes and practices that can be 
applied so that the monument and its surroundings do not lose the cultural value due to its degradation and 
abandonment. We take into account John Ruskin's theories of architectural patrimony and the main currents of 
thought in Brazil and in the world. With the design of conservation theories, this process must become systematic, 
preventive or corrective, and Conservation is the best way to preserve any patrimony, whether or not it is 
registered. It must also be understood as having a social function, which may or may not change over time. The 
discussion of the conservation of architectural heritage buildings, their social, temporal and material relationship 
contributes to point out the most relevant forms of conservation processes. 
 
KEY WORDS: Architectural Heritage. Conservation. Public administration. 
 
 
RESUM  
Al mismo tiempo, un patrimonio arquitectónico da nos llena de experiencia formal, sino que también nos presenta 
con su contexto contemporáneo, a partir de un sinfín de posibilidades de interacción monumento-Alrededores-
Sociedad. A menudo estos entornos, asociados con otros factores tales como el clima, los desastres naturales y 
pública y acciones sociales de abandono, causan la degradación y la muerte prematura de estos activos. Este 
documento tiene por objeto describir la conservación del patrimonio arquitectónico en las teorías de John Ruskin, 
teniendo en cuenta esto a los procesos y prácticas que pueden ser aplicadas de manera que el monumento y su 
entorno no se pierda el valor cultural debido a su degradación y abandono. Tenemos en cuenta las teorías de la 
herencia arquitectónica de John Ruskin y las principales corrientes de pensamiento en Brasil y en todo el mundo. 
Con el diseño de la teoría de la conservación, este proceso debería ser sistemática, preventivo o correctivo, con la 
conservación de la mejor manera de preservar los activos, la lista o no. También debe entenderse 
indispensablemente con una función social, que pueden o no cambiar el momento adecuado. La discusión de la 
conservación de los edificios arquitectónicos del patrimonio, las relaciones sociales, el tiempo y los materiales de 
ayuda para precisar las formas más pertinentes para que los procesos de conservación. 
 

PALABRAS CLAVE: Conservación. Patrimonio arquitectónico. Gestión pública. 
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INTRODUÇÃO 

 

As ações do homem, do tempo e os desastres naturais levam ao abandono à degradação e à 

morte prematura dos edifícios. Nos séculos XIX e XX, diante a destruição e perda do 

patrimônio arquitetônico, cientistas e teóricos se preocuparam com a conservação e 

restauração dos edifícios e de seus entornos, tais como Viollet-le-Duc, Ruskin, Boito, Brandi e 

Giovannoni. 

Na Inglaterra, John Ruskin se destaca como um dos mais famosos teóricos durante o século 

XIX, contemporâneo à Rainha Vitória. Sempre lembrado por ser um crítico social e de arte. 

Ruskin viveu em uma época onde os antigos costumes românticos oitocentistas ainda 

prevaleciam, mas já apontava as correntes da Revolução Industrial, onde o emprego de 

manufaturas era gradativamente substituído (OLIVEIRA, 2008). 

Mas foi na arquitetura que Ruskin deixou um de seus legados mais influentes na sociedade 

moderna. Suas importantes reflexões sobre o papel da Arquitetura, sua conservação e 

definições sobre restauro influenciam até os dias de hoje. Sua principal contribuição na 

arquitetura é a valorização da cultura, da memória e do edifício, mas ele não se importava em 

emitir opiniões sobre o que não dominava, pois para ele o que importava era sua 

racionalidade, seu método de ver o todo, a natureza. Ele se preocupava em ensinar “a ver”, 

que segundo ele, era a concepção racional da natureza. E, apesar de não ser arquiteto, tinha 

uma lógica espacial que abre portas para diversos tipos de interpretação de sua obra. Os seus 

ensinamentos se inter-relacionavam com vários campos distintos, como a percepção, 

educação, cultura e ralações sociais com o trabalho (AMARAL, 2013). 

Ruskin (2008) ressalta que a glória do edifício está na sua idade, ainda para ele a arquitetura é 

imprescindível para a memória.  É essa memória que se impõem no tempo que é o alvo de 

nossa pesquisa. Pois a partir dela, isto é, da relação do edifício com a sociedade moderna, e 

que temos que continuar a usar seu espaço, será ampliado novas possibilidades de interação e 

de memorização. 

Em vista desses fatos, encontram-se a partir do ano 2000, diversas pesquisas que contribuíram 

com estudos sobre John Ruskin e suas teorias, como Amaral (2005, 2011, 2013) que analisa a 

influência de Ruskin no Brasil. A teoria de Ruskin também abordado por Meneguello (2001), 

Kern (2009), Pinheiro (2011), França (2012) e Marshall (2014). Nas relações entre memória e 

patrimônio temos Pesavento (2005) e Fonseca (2008). E de novas formas de intervenção em 

edifícios e centros históricos aparece Brendle (2011), Pflueger (2007) e Mineo (2009). No 

entanto, carece de estudos que busquem  verificar as relações entre a conservação do edifício 

e sua   função social, temporal e material aplicadas às políticas públicas de gestão do 

Patrimônio Arquitetônico. 
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OBJETIVO 

 

O presente trabalho tem por objetivo propor políticas públicas para a conservação do 

patrimônio arquitetônico na gestão pública brasileira, com base na fundamentação teórica de 

Ruskin e a função social do edifício histórico. 

 

MÉTODOLOGIA  

 

O estudo compreende quatro etapas: Primeira, a definição do valor do patrimônio, seguindo 

para a conservação do patrimônio e o Delineamento do pensamento ruskiniano. Segunda, as 

teorias de conservação de Ruskin e a leitura e interpretação de seus sucessores.  

Terceira, para a conservação do patrimônio levam-se em conta as principais correntes de 

pensamento no Brasil e no mundo, é esse valor que condiciona as práticas adotadas em torno 

da sua conservação.  

Quarta, com o delineamento das teorias de conservação propor-se-á as políticas públicas para 

a conservação do patrimônio arquitetônico na gestão pública brasileira.  

 

RESULTADOS 

 

A palavra Patrimônio está historicamente relacionada á noção de sagrado, de herança. A ideia 

de um patrimônio comum a um grupo social, definidor de sua identidade e enquanto, tal 

merecedor de proteção, nasce com a visão moderna de história e de cidade (BABELON e 

CHASTEL,1994 apud SANTOS, 2001, p. 43). Se um patrimônio é preservado, é preciso 

estabelecer limites físicos e conceituais, regras e leis para que isso aconteça: “Foi a ideia de 

nação que veio garantir o estatuto ideológico (do patrimônio) e foi o Estado nacional que veio 

assegurar, através de práticas específicas, a sua preservação (...)” (FONSECA, 1997, p.54-59 

apud SANTOS, 2001, p. 43). 

A constituição de 1988 traz a afirmação no seu artigo 30: “Compete aos Municípios promover 

a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observar a legislação e a ação fiscalizadora 

federal e estadual”. Essa afirmação tem um caráter de abertura conceitual do patrimônio ao 

município, mas sem tirar a responsabilidade da União sobre o mesmo (ARANTES, 1996, p. 11). 

De acordo com o primeiro documento criado para nortear as ações de proteção do Patrimônio 

cultural, “Carta de Atenas” de Outubro de 1931, a salvaguarda é definida por uma série de 

fatores que envolvem cada caso especificamente, mas podemos diagnosticar normas de 

conduta para manter o bem cultural (IPHAN, 1995, p 13-21). A primeira delas é manter o bem 

cultural, e dentro dele extrairemos o bem arquitetônico, em uso constante e satisfazendo os 

programas originais.  

Em 1964 surge a Carta de Veneza, que define como monumento histórico: 
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“Toda criação arquitetônica isolada, bem como o sítio urbano ou 
rural que dá testemunho de uma civilização particular, de uma 
evolução significativa ou de conhecimento histórico. Incluíram-se as 
obras modestas com significado cultural” (IPHAN, 1995, p 107-113). 

Essa mesma carta traz a recomendação da valorização dos monumentos, através do respeito à 

vizinhança dos monumentos antigos, cuja proximidade deve ser objeto de cuidados especiais, 

a preservação de algumas perspectivas pitorescas em certos conjuntos e a supressão de toda 

publicidade, presença abusiva de postes, fios e de toda a indústria ruidosa na vizinhança ou na 

proximidade dos monumentos de arte ou de história (IPHAN, 1995, p 13-21). 

O caráter meramente simbólico do patrimônio está sendo deixado de lado para ser estudado, 

discutido, compartilhado e até mesmo reivindicado. Ultrapassando o caráter de Monumento 

para abranger o vernacular, o cotidiano, a imaterialidade sem abrir mão de contemplar a 

preservação dos objetos de arte e monumentos eleitos ao longo de tantos anos de trabalho 

merecedor de proteção especial (SANTOS, 2001, p. 44).  

A noção de Patrimônio se constitui em uma rede simbólica do próprio homem, relacionado ao 

conhecimento acumulado e à memória. O conceito de Patrimônio pode carregar dezenas de 

significados, tais como a noção de paternidade, herança, legado e posse que vêm da sua 

origem latina (FONSECA, 2008). 

Sob a égide de Choay (2006, p.157-160), na França, um monumento histórico não é visto como 

uma relíquia que se destina à efetiva memória. Ele é um objeto historicamente determinado e 

suscetível a uma analise racional. A abordagem francesa é impensável para Ruskin, 

restauração é o oposto da conservação. Para Viollet-le-Duc “Restaurar um edifício é restitui-lo 

a um estado completo que pode nunca ter existido num monumento”, aborda uma concepção 

“ideal” do monumento histórico, explica que essa intervenção drástica e “agressiva” é para 

manter vivo os monumentos antigos que se encontram “mortos”, como se fossem 

testemunhas de sistemas históricos obsoletos e que tem como principal interesse sinalizar o 

espaço vazio. Na Itália e em outros lugares, os princípios de Viollet-le-Duc inspiraram a maioria 

das grandes restaurações, onde Ruskin e seu seguidor Morris os atacavam diretamente. 

Confrontando com essas duas doutrinas antagônicas, Boito recolhe o melhor de cada uma, e é 

levado a formular um conjunto de diretrizes para a conservação e restauração dos 

monumentos históricos, incorporadas à lei italiana de 1909 (CHOAY, 2006). 

A Carta de Veneza de 1964 (apud IPHAN, 1995, p. 110-111), expressa que a restauração: “é 

uma operação que deve ter caráter excepcional, que tem por objetivo consertar e revelar os 

valores estéticos e históricos do monumento e fundamentar-se no respeito ao material 

original e aos documentos autênticos. A Restauração será sempre precedida e acompanhada 

de um estudo arqueológico e histórico do monumento”. 

A Conservação é definida como a manutenção permanente pela Carta de Veneza (1964). 

Também implica em seu uso permanente e útil a sociedade, mantendo assim seu uso social. 

Não admite alterações de volumes e cores, deslocamentos ou ausência de elementos. Na 
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reunião do Comitê Internacional para análise e restauração de estruturas do patrimônio 

arquitetônico, realizada em Paris, em 2001 (ICOMOS, 2001), estabeleceu-se que a conservação 

é dada quando se mantém o edifício como ele é, mesmo que necessite de intervenções para 

melhorar sua segurança. 

A Declaração de Amsterdã (1975) considera que a Conservação do patrimônio arquitetônico 

deve ser um objeto maior de planejamento de áreas urbanas e físico-territorial e não apenas 

um aspecto marginal do processo de preservação. Entre seus argumentos estão que a 

conservação das construções contribui com a economia de recursos e diminui o desperdício, 

que podem receber novos usos compatíveis ao edifício e á vida contemporânea (o que recebe 

o termo de hibridação) e seu uso contribui com a redução de invasões. Podemos destacar que 

o uso social reduz também a depredação, o desgaste e ruina. 

Considerando também que a responsabilidade da preservação é responsabilidade de todo 

cidadão e não apenas do Estado. A perda da identificação com o ambiente tem graves efeitos 

psicológicos, que foram analisados em publicações da UNESCO que apontam as ansiedades 

dos moradores da cidade (TOLEDO,1994, p.81-82). 

Segundo Ruskin (2008), em seu livro "As Sete Lâmpadas da Arquitetura", escrito no século XIX, 

a glória do Edifício está na sua idade:  

Aforismo 30.  
Pois, de fato, a maior glória de um edifício não está em suas pedras, 
ou em seu ouro. Sua glória está em sua Idade, e naquela profunda 
sensação de ressonância, de vigilância severa, de misteriosa 
compaixão, até mesmo de aprovação ou condenação, que sentimos 
em paredes que há tempos são banhados pelas ondas passageiras da 
humanidade. [Sua Glória] Está no seu testemunho duradouro diante 
dos homens, no seu sereno contraste com o caráter transitório de 
todas as coisas, na força que – através das paisagens das estações e 
dos tempos, e do declínio e nascimento das dinastias, e da mudança 
de fase da terra, e dos contornos do mar – mantém sua forma 
esculpida por um tempo insuperável, conecta períodos esquecidos e 
sucessivos uns aos outros, e constitui em parte a identidade, por 
concentrar a afinidade, das nações (...) (RUSKIN, 2008, p. 68). 

Ruskin (apud LIRA, 2006) tem uma teoria particular da dialética entre forma e expressão, ela 

tenciona as relações de gênero, local e tempo para buscar a beleza da obra humana se 

aproximando do divino. Ruskin entende a arquitetura como além da arte, como expressão da 

vida humana, pois é nela que se concebem as relações e ações humanas. 

Na verdade a visão inglesa no século XIX reduzia o valor do trabalho como uma mercadoria, e 

é contra esse ideal que Ruskin trabalha suas teses e defesas, estimando os defeitos e as falhas 

humanas e aceitando as debilidades do trabalho manual. O tema fundamental de Ruskin é o 

homem, e se afasta das artes visuais no fim de sua vida (LIRA, 2006). 
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No Brasil, as teorias de Ruskin se enquadram apenas no campo do patrimônio, como uma das 

principais referências de teoria de conservação, prática projetual e de ambientação. Não 

estamos acostumados a entende a discussão da divisão do trabalho como sendo o tema 

principal abordado por Ruskin. O motivo principal desse distanciamento é que as teorias de 

Ruskin chegam ao Brasil junto com o projeto dos modernos, junto com os primeiros 

diagnósticos de nosso “atraso” e das mudanças nas relações de trabalho e progresso da 

técnica estavam sendo implantados (LIRA, 2006). 

Para entender a complexidade do pensamento de John Ruskin é preciso saber que suas 

preocupações se enquadram no homem. Em uma era de mudanças como se passou no século 

XIX, o trabalho do homem é o centro das discussões e dos pensamentos. Para o homem poder 

fazer seu trabalho, e através dele encontrar a felicidade e seu caráter enobrecedor do homem, 

Ruskin cria uma teoria muito particular sobre a forma como “vê” o mundo. 

A lógica espacial de Ruskin (apud Amaral, 2008) é dividida em três fases: a) A Natureza; b) A 

Pintura; c) A Arquitetura. Essas fases se desdobram em temas que se misturam ao longo de 

seus discursos. Esses temas podem ser divididos em: a forma natural, a primeira impressão, a 

tecnologia, a composição natural, a estética natural, a composição na pintura, a composição 

na arquitetura. O método ruskiniano entrelaça tudo o que existe procurando dar uma noção 

de ordem, equilíbrio e lógica. 

No tema “natureza”, Ruskin toma o olhar como papel fundamental, e para ele tudo o que 

existe na natureza possui uma parte material (desenho) e outra espiritual (moral). A aplicação 

da composição natural é o relacionamento entre os elementos naturais com uma ética. Ruskin 

também cria uma teoria da percepção baseada na apreensão de um espírito no ato de 

visualização do objeto através do primeiro contato visual. Essa primeira impressão é capaz de 

fazer associações à diversas forças metafísicas sem origem conhecida, isto é, em vários 

assuntos que brotam da memória do espectador. Chamou essa percepção de sublime, pois é 

imprecisa, grandiosa e acima da compreensão humana, o sublime salta fora do objeto. As 

“verdades ruskinianas” surgem de um estado de contemplação: apreensão das sensações 

transmitidas por um objeto a um espectador. A verdade só pode ser entendida a partir de uma 

primeira impressão ou primeiro contato visual (AMARAL, 2008). 

Na composição natural, o que interessa para Ruskin é o resultado dessa relação, que tem que 

ser harmoniosa, em relação de ajuda mutua ou de troca justa, pois em uma relação de 

competição não se alcança o equilíbrio. Implica ai uma ética religiosa. E para a composição ser 

bela a composição tem que ser criativa e inédita, como na natureza. Nenhum elemento isolado 

é considerado belo ou não-belo (AMARAL, 2008). 

Ruskin elegeu a arquitetura como a maior das artes, pois ela abrange uma escala de 

intervenção maior que as outras artes. A categoria arquitetônica para Ruskin é o espaço do 

dia-a-dia, é toda a cidade e o espaço urbano. As leis da arquitetura ruskinianam, através de 

“Sete lâmpadas da Arquitetura”, são elaboradas através de metáforas, é preciso entender o 

que realmente Ruskin que dizer nessas leis. A primeira lei e a do “Sacrifício”, é uma exigência, 
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pois para ser um artista ou arquiteto, ou até mesmo antes de desempenhar qualquer profissão 

é necessário seu sacerdócio. O que Ruskin quer dizer é que é preciso aderir a uma ideologia, 

tem um comprometimento ideológico. As outras leis são as “verdades das estruturas” e 

“verdades dos materiais”. “As verdades da Arquitetura” de Ruskin (apud AMARAL, 2008) 

derivam da sua lógica da composição natural. O equilíbrio só ocorre depois dos elementos 

estruturados terem sido desenhados e de acordo com a resistência estruturais dos materiais e 

as intensões programadas. E é por esse motivo que as estruturas devem ser expostas, para 

mostrar os esforços ao observador, agregando a sensação de segurança e de sublimidade. 

Já a noção de estética arquitetônica deriva da noção de ornamento de Ruskin (apud AMARAL, 

2008), atribuiu ao ornamento e à estética a função de registrar a história e as características 

locais, além de imprimir o gosto pessoal do trabalhador que executa a obra. A estética de fazer 

o certo é entendida como uma estética que imita um já realizado, era uma cópia e o fazer 

errado era espontâneo, algo novo e criativo. 

A verdade dos materiais também deriva da forma da natureza: os materiais usados devem 

expressar sua verdade, o caráter do material diz que ele possui seu processo de 

envelhecimento próprio e esse envelhecimento traz dignidade ao material, pois acrescenta os 

sinais do tempo. Toda requalificação espacial da arquitetura é entendido como uma 

falsificação da história, por isso a substituição de materiais não é admitido por Ruskin, mas ele 

não é contra o restauro, é contra a adulteração do desenho original e da falsificação dos 

materiais (AMARAL, 2008). 

Ruskin e Conde Zorzi saíram em defesa do restauro da Catedral de São Marcos, em 1870, por 

desejava um restauro que não alterasse as características originais da obra, queria que os 

materiais empregados fossem trocados por similares envelhecidos para não destoarem dos 

que permaneciam. Conde Zorzi publicou um livro com os princípios da teoria de percepção de 

Ruskin, o que salvou a Catedral da intervenção que estava em curso e previa a substituição e o 

redesenho das partes da igreja (AMARAL, 2008). 

O principal assunto tratado por John Ruskin é uma teoria de lógica e de razão, e estrutura 

temas de várias áreas distintas como Arquitetura, Pintura, Política, Religião e outras. Ruskin 

possuía um pensamento espacial e visual e sua lógica visual era oposta a lógica formal adotada 

na época (AMARAL, 2011). Pois ao invés de fazer uma argumentação de sai de um ponto para 

chegar a outro ponto, linearmente, ele irá superpor assuntos de seu tempo para compor sua 

argumentação. Também trabalha em uma razão baseada na observação da natureza, chamado 

de logica da natureza: as partes compõem para dar sentido a um todo, e esse todo é composto 

por objetos, efeitos, sensações, memórias, cores, etc. Fazendo uma leitura de Ruskin 

visualizando o todo, e não as partes que compõem sua argumentação, passa-se assim a 

entender o seu método e resultando em uma interpretação onde os temas são menos 

importantes que o método.  

Ruskin se comporta como um profeta emitindo as suas Verdades. Mas não utilizou regras para 

ensino do desenho, pois acreditava que cada aluno deveria criar seu próprio método empírico 
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conforma seu olhar, pedia apenas que obtivessem um olhar carregado de vários assuntos 

simultâneos, e memórias, isto é aplica uma teoria da percepção para o ensino (AMARAL, 

2011). 

A teoria de percepção de Ruskin busca ver um belo, mas esse é fruto de uma lógica que 

expressa uma ética que aparece na Arquitetura como a relação de trabalho, e é a partir dessa 

associação que Ruskin que a Teoria da Arquitetura ruskiniana aparece diferenciando as artes 

liberais das mecânicas, ao basear-se na teoria da ajuda mútua – retirada da lógica da natureza 

– se posiciona contra a divisão do trabalho da Inglaterra do século XIX. Para Ruskin não é 

preciso ter a divisão entre em quem pensa e quem faz, por isso a mistura de estilos 

arquitetônicos é tão valorizada, pois esse ecletismo expressa a liberdade dos mais variados 

gostos de forma superposta (AMARAL, 2011). 

Com sua teoria da percepção, valorizou os desenhos de Veneza (Itália) com a coragem 

necessária para se afastar das regras de composição clássica, criando desenhos inéditos. O 

conceito de estética ruskiniana privilegia o desenho da técnica estrutural do edifício, no 

entanto o ornamento expressa a subjetividade do autor. A composição ruskiniana é uma 

composição pitoresca, pois as partes dos elementos apenas estão a serviço de um todo, 

captada por uma “primeira impressão” (AMARAL, 2011). 

Na exposição londrina de 1851, Ruskin criticou severamente a produção industrial da 

arquitetura, pois as entendia como elementos sem arte. Criticou também a forma do trabalho 

com a qual esses elementos eram fabricados e propôs um modo de produção baseado no 

cooperativismo, daí surgiu o movimento Arts and Crafts inglês, no século XIX (AMARAL, 2011). 

Para Ruskin a arquitetura é a metáfora do povo que a concebe, logo desconsiderar as 

arquiteturas europeias antigas em favor da arquitetura moderna é igualmente desconsiderar 

os saberes milenares do povo (KERN, 2009). 

Segundo Ruskin (2008, p.55) a memória deve considerada na arquitetura, pois ao se tornarem 

memoriais ou monumentos que os edifícios civis e domésticos atingem sua magnificência, isso 

porque os seus ornamentos são inspirados por um significado histórico ou ideológico. 

Devemos ressaltar o sentido de santidade dos edifícios domésticos (RUSKIN, 2008, p.56-59), 

casas são templos onde os homens de bem vivem, onde há um afeto natural, seu caráter 

puritano mostra que não é apenas um caráter de estética e de mostrar intelectualidade de 

uma nação, mas o aspecto de durabilidade e de perfeição deve ser buscado, deixando a 

mostra e registrado para a posteridade quem são e de onde são esses homens.  

Ruskin trata da memória em relação aos Edifícios históricos arquitetônicos como símbolos 

centralizadores e protetores da influência “sagrada” e ela deve ser considerada por mós com a 

maior seriedade, o autor ressalta que: “Nós podemos viver sem ela (arquitetura), mas não 

podemos rememorar sem ela” (RUSKIN, 2008, p. 54). 

A arquitetura deve ser feita histórica e ser preservada como tal, pois é ao se tornarem 

monumento que o edifício atinge sua perfeição verdadeira, e nos orienta a construirmos de 
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maneira mais sólida e com decoração inspirada por um significado histórico ou estilístico 

(RUSKIN, 2008, p.55). 

John Ruskin saiu em defesa da arquitetura, pois a entendia como expressão capaz de eternizar 

um carregado valor histórico e cultural, que deveriam ser mantidos para que não se 

degradassem, e caso fosse impossível tal ação, admitir sua ruina. Diz que podermos trocar 

muitas páginas de registros duvidosos em favor de algumas pedras empilhadas, como forma 

de alusão à intervenção humana no espaço construído. Mas não se resume simplesmente a 

um culto á ruina, mas um reforço das ideias de construir com qualidade para durar, mesmo 

que a obra não seja concluída ou essa conclusão se dê ao longo do tempo, exprime uma ideia 

de auto renúncia em nome de uma posteridade, em favor do futuro (RUSKIN, 2008). 

Em relação à duração do edifício, o importante quando construímos é a delicadeza de 

execução o quanto mais possível chegar da perfeição e que nenhuma qualidade de duração 

seja negligenciada e que não se perca seu efeito geral ao passar pelos momentos históricos – 

cronológicos (Ruskin, 2008, p. 69). 

Todas as interferências no edifício deveriam considerar sua aparência depois de um período de 

quatro ou cinco séculos, “de modo a não admitir nenhum que fosse suscetível ao dano 

material necessariamente imposto por este lapso de tempo”, diz que essa questão é de uma 

complexidade muito grande e que a sua intenção não é tocar apenas em sua superfície, por 

esse motivo condena o tipo de intervenção chamado de Restauração, no século XIX (RUSKIN, 

2008, p.78). 

Devemos ressaltar a vantagem de zelar por um edifício, é necessário protege-lo, pede que se 

coloquem tirantes de ferro onde está cedendo, apoiar escorar onde ameaça desabar e não se 

importar com a má aparência dos reforços. E seu dia fatal chegará, mas abertamente e 

declaradamente, pois qualquer substituto será falso e privado de honras e de memórias. 

No que se refere à ideia de conservar e preservar, John Ruskin nos diz que temos que praticar 

a auto renúncia em prol da posteridade, que nós não temos o direito de privar ao futuro os 

benefícios do legado. Considera que só podemos intervir nos edifícios quando esses estão 

sujeitos às intempéries e desgaste de seus materiais, e faze-lo de forma que apenas dê suporte 

para que ele dure mais. Para Ruskin (2008, p.79-82), a dita “Restauração” é uma mentira, e a 

pior forma de destruição de um Edifício, pois faz uma falsa descrição da coisa a qual foi 

destruída.  

Qualquer característica de linha, sombra ou expressão pode ter relação com o pitoresco, pois 

podem ter a sua “Sublimidade” e também podem se afastar dessa mesma sublimidade pela 

conjugação de erros ou ações do tempo. Na arquitetura o pitoresco é procurado na ruina, 

consistindo na deterioração, trata-se assim, da sublimidade das fendas, fraturas, manchas ou 

vegetação, conferindo particularidades de cor e forma, na media em que isso confere a 

descaracterização da própria arquitetura torna-se assim pitoresco evidenciando a 

característica mais importante da Arquitetura: sua Idade. Não se pode considerar que o 
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Edifício tenha atingido sua Sublimidade antes de quatro ou cinco séculos. (Ruskin, 2008, p.77-

78). 

 

CONCLUSÃO 

 

O mais importante é entender que a arquitetura tem que ser construída e entendida como um 

legado histórico, e que não temos o direito ou permissão para mudar ou transformar esse 

legado.  

Dentre as principais recomendações, há a importância das residências no patrimônio de uma 

cidade, por isso elas devem ser duráveis e perfeitas. Na verdade diz que toda construção deve 

ser pensada para uma longa duração, com materiais duráveis e autênticos como: madeira, 

pedras, cerâmicas, concreto, aço, tijolos, etc. 

A conservação é crucial para que não se precise restaurar, ela deve ser um processo 

permanente e sistemático. A conservação, em comparação aos outros tipos de intervenção, é 

a mais econômica, pois usa menos recursos materiais e de serviços especializados, que 

acrescenta elementos não originais ou prejudiciais ao seu entendimento como patrimônio-

herança e reduz muito o deslocamento dos usuários ou mudança de propriedade. E em 

comparação ao abandono evita o depreciamento e desgaste, pois com a manutenção de seu 

uso adequado ele sofre menos com o desgaste, pois recebe limpeza constante, pequenos 

reparos como pintura, aplicação de impermeabilizantes, troca de telhas, etc.  

É primordial que não se alterem os materiais e os espaços, tentar mostrar essas características 

como se fossem novas é uma grave forma de depreciação do patrimônio. Na verdade as 

impressões do tempo no patrimônio é o que importa, é nela que a história é contada, foi vivida 

e ao menos pode ser “vista”. 

A conservação implica na manutenção da memória coletiva, pois entendemos que o 

patrimônio não é algo estático em um tempo passado e sim como herança viva, e que deve ser 

parte integrante da sociedade contemporânea.  

É nosso papel discernir na comunidade civil e acadêmica que o tombamento não é uma 

punição, não é um enrijecimento do bem, e sim que deve ser inserido na sociedade 

contemporânea, através principalmente de seu uso. E para que essa ideia seja compreendida 

há a possibilidade de instrumentos dos estados federais, estaduais e municipais em 

contrapartida. Como por exemplo, na esfera federal, a criação de linhas de créditos 

(financiamentos) para intervenções de conservação. E na esfera municipal a isenção de IPTU 

(Imposto Predial Territorial Urbano) e emolumentos a seus proprietários. 
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